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tos julgados necessários. Niterói, 14 de maio de 2013. Pedro Fernando Maurin Krsulovic - Diretor Geral, Iñigo Vicinay Mugica - Diretor Financeiro e Administrativo

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de Reais)
2012 2011

Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3.4) 1.732 325
Contas a receber (Nota 4) 32.927 50.847
Impostos, taxas e contribuições a recuperar (Nota 5) 2.960 13.082
Estoques (Nota 6) 6.270 8.129
Adiantamentos a fornecedores:
Partes relacionadas (Nota 7) 433 4.703
Terceiros 1.266 3.688
Outros créditos 45 197
Total do ativo circulante 45.633 80.971
Não circulante
Imposto de renda e contribuição social diferidos (Nota 11) 1.211 3.140
Transações com partes relacionadas (Nota 7) 99 75
Impostos, taxas e contribuições a recuperar (Nota 5) 331 495
Depósitos judiciais e outros (Nota 14) 676 30

2.317 3.740
Imobilizado (Nota 8) 37.921 30.702
Intangível 91 56

38.012 30.758
Total do ativo não circulante 40.329 34.498
Total do ativo 85.962 115.469

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações financeiras.

2012 2011
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 17.748 51.380
Fornecedores e contas a pagar
Terceiros 7.022 6.926
Adiantamentos de clientes 14.307 8.102
Salários, provisões e encargos sociais 2.696 1.624
Impostos, taxas e contribuições a recolher (Nota 10) 5.089 6.165
Imposto de renda e contribuição social a pagar (Nota 11) - 3.455
Parcelamento de débitos fiscais (Nota 12) 1.963 1.293
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar (Nota 7) 2.011 1.935
Total do passivo circulante 50.836 80.880
Não circulante
Empréstimos e financiamentos (Nota 9) 2.022 -
Parcelamento de débitos fiscais (Nota 12) 2.428 2.014
Provisão para contingências (Nota 14) - 322
Total do passivo não circulante 4.450 2.336
Patrimônio líquido (Nota 13)
Capital social 15.000 15.000
Reserva de capital 30 30
Ajustes de avaliação patrimonial 6.902 8.716
Reservas de lucros 8.523 8.507
Reservas de dividendos adicionais propostos 221 -

30.676 32.253
Total do passivo e do patrimônio líquido 85.962 115.469

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31
DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de Reais, exceto

o lucro por lote de mil ações expresso em Reais)
2012 2011

Receita líquida (Nota 16) 79.846 73.009
Custos dos produtos vendidos (57.197) (48.837)
Lucro bruto 22.649 24.172
Receitas (despesas) operacionais
Despesas com vendas (7.375) (4.134)
Despesas gerais e administrativas com pessoal (7.727) (7.378)
Honorários e gratificações dos administradores (Nota 7) (1.353) (1.495)
Outras receitas operacionais líquidas (Nota 18) 6.533 960

(9.922) (12.047)
Resultado financeiro (Nota 19)
Receitas financeiras 10.880 5.666
Despesas financeiras (21.368) (16.247)

(10.488) (10.581)
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 2.239 1.544
Imposto de renda e contribuição social (Nota 11) (1.928) 271
Lucro líquido do exercício 311 1.815
Lucro por lote de mil ações ao final do exercício R$ 0,21 R$ 1,21

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE RESULTADOS ABRANGENTES EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011

(Em milhares de Reais)
2012 2011

Lucro líquido do exercício 311 1.815
Outros resultados abrangentes - -
Total do resultado abrangente 311 1.815

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011 (Em milhares de Reais)

Fluxos de caixa das atividades operacionais 2012 2011
Lucro líquido do exercício 311 1.815
Ajustes por:
Depreciação e amortização 2.194 2.167
Juros e variação cambial sobre empréstimos 3.809 12.797
Valor residual de ativo imobilizado baixado e outros 1.125 106
Contingência (322) 322
Realização da reserva de reavaliação (1.814) (826)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.928 (3.726)

7.231 12.655
(Aumento) redução de ativos
Contas a receber e adiantamentos de clientes 24.124 (5.132)
Impostos, taxas e contribuições a recuperar 10.286 (2.857)
Estoques 1.264 (1.765)
Adiantamento a fornecedores 6.833 (4.483)
Transações com partes relacionadas a receber (24) 166
Outros ativos circulantes e não circulantes (776) (72)
Aumento (redução) de passivos
Fornecedores e contas a pagar (498) (62)
Parcelamento de débitos fiscais 1.084 (1.413)
Salários, provisões e encargos sociais 1.074 395
Impostos, taxas e contribuições (4.357) 7.956
Transações com partes relacionadas - -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 46.241 5.388
Fluxos de caixa das atividades de investimento
Compra de ativo imobilizado (10.799) (9.753)
Caixa líquido usado nas atividades de investimento (10.799) (9.753)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 18.206 40.556
Liquidação de empréstimos e financiamentos (52.241) (35.779)
Dividendos e juros sobre capital próprio pagos - (2.342)

Caixa líquido proveniente (usado) nas atividades
de financiamento (34.035) 2.435

Aumento (redução) líquido (a) do caixa
e equivalentes de caixa 1.407 (1.930)

Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.732 325
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 325 2.255
Aumento (redução) líquido (a) do caixa e equivalentes de caixa 1.407 (1.930)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2012 E 2011
(Em milhares de Reais)

Reserva
de capital Ajustes de Reservas de lucros

Reserva de
dividendo

Capital
social

Incentivos
fiscais

avaliação
patrimonial

Reserva
legal

Dividendo Adi-
cional proposto

adicional
proposto

Lucros
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2010 15.000 30 9.542 1.933 7.458 0 0 33.963
Realização da reserva de reavaliação (Nota 13.4) - - (826) - - - - (826)
Pagamento de dividendos conforme aprovado em
AGO de 24/08/2011 - - - - (2.268) - - (2.268)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 1.815 1.815
Constituição de reserva legal - - - 91 - - (91) -
Dividendos propostos (Nota 13.3) - - - - - - (431) (431)
Retenção de lucros - - - - 1.293 - (1.293) -
Saldos em 31 de dezembro de 2011 15.000 30 8.716 2.024 6.483 0 - 32.253
Realização da reserva de reavaliação (Nota 13.4) - - (1.814) - - - - (1.814)
Lucro líquido do exercício - - - - - - 311 311
Constituição de reserva legal - - - 16 - - (16) -
Dividendos propostos (Nota 13.3) - - - - - - (74) (74)
Constituição da reserva de dividendo adicional
proposto (Nota 13.6) - - - - - 221 (221) -
Saldos em 31 de dezembro de 2012 15.000 30 6.902 2.040 6.483 221 - 30.676

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de Reais)
1 Contexto operacional. A Companhia Brasileira de Amarras - Brasilamarras ("Compa-
nhia") foi constituídaem4deoutubro de1976e temporobjetivosocial principal a fabrica-
ção, comercialização, importação, exportação, manutenção, recuperação, instalação e
conservação de amarras, âncoras e correntes em geral, podendo proceder à importa-
ção, bem como à execução e ao desenvolvimento de estudos e projetos tecnológicos
compatíveis com a sua linha de produção industrial e a compra e venda de marcas e pa-
tentes que se relacionem direta e indiretamente com o seu objeto social. A Companhia
tem sede na Rua Engenheiro Fábio Goulart, 40, na Ilha da Conceição, Cidade de Niterói,
Rio de Janeiro. Em 31 de dezembro de 2012, o passivo circulante da Companhia exce-
de o total do ativo circulante em R$ 5.203. Essa situação é fruto do esforço que a Admi-
nistração da Companhia vem efetuando para liquidar suas obrigações de curto prazo
com instituições financeiras de forma a readequar seu capital circulante líquido, como é o
exemplo da liquidação dos adiantamentos para contrato de câmbio, conforme demons-
trado na Nota Explicativa nº 9. Adicionalmente, como resultado dessa estratégia de me-
lhoria do capital circulante líquido, já em 2012, a Companhia apresentou um aumento
significativo no fluxo de caixa gerado nas operações, bem como um aumento em seu re-
sultado operacional. No período subseqüente de 31 de dezembro de 2012 até a data do
presente relatório, a Companhia através de seu fluxo de caixa, efetuou a liquidação de
R$ 12.530 referentes a maior parte de seus adiantamentos de contratos de câmbio
("ACC") de curto prazo, permanecendo em aberto os saldos com Citibank e Banco San-
tandernomontante total deR$2.071, conformedescritonaNotaExplicativanº21,Even-
tos Subsequentes. Medidas adicionais estão sendo estudadas pela Administração da
Companhia, visando à adequação de seu capital circulante.
2 Base de preparação. a. Declaração de conformidade com relação às normas do
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras foram
elaboradas com base nas práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a le-
gislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Em 26 de abril de 2013, a Diretoria da
Companhia autorizou a conclusão destas demonstrações financeiras para encaminha-
mento à aprovação do Conselho de Administração. b. Base de mensuração. As de-
monstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos
instrumentos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. c. Moeda
funcional e moeda de apresentação . As demonstrações financeiras são apresentadas
em Real, moeda funcional da Companhia. d. Uso de estimativas e julgamentos. A pre-
paração das demonstrações financeiras de acordo com as normas CPC exige que a
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políti-
cas contábeis eosvalores reportadosdeativos, passivos, receitas edespesas. Os resulta-
dos reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma
maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no pe-
ríodo em que as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As
informações sobre incertezas sobrepremissas eestimativasquepossuamumriscosignifi-
cativo de resultaremumajuste material dentrodopróximoexercício financeiro estão incluí-
das nas seguintes notas explicativas: • Nota 14 - Provisões e contingências; • Nota 3.5 -
Provisão para crédito de liquidação duvidosa; • Nota 3.6 - Provisão dos estoques; • Nota
3.8 - Provisão para perda ao valor recuperável do ativo; • Nota 8 - Imobilizado.
3 Principais práticas contábeis. 3.1 Reconhecimento das receitas e dos custos
de construção de amarras. A receita é reconhecida na extensão em que for provável
que benefícios econômicos serão gerados para a Companhia e quando possa ser
mensurada de forma confiável. A receita é mensurada com base no valor justo da con-
traprestação recebida, excluindo descontos, abatimentos e impostos. As receitas de
vendas são apropriadas no resultado com base no percentual de execução da cons-
trução das amarras, determinado através de relatório realizado pelo Departamento de
Engenharia da Companhia, e os custos de construção das amarras são apropriados
ao resultado com base nos gastos efetivamente incorridos. 3.2 Moeda estrangeira.
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Com-
panhia, utilizando-se a taxa de câmbio das datas de cada transação. Ativos e passivos
monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funci-
onal pela taxa de câmbio da data do fechamento. Ativos e passivos não monetários
adquiridos ou contratados em moeda estrangeira são convertidos com base nas taxas
de câmbio das datas das transações. Os ganhos e as perdas das diferentes taxas de
câmbio utilizadas na conversão são reconhecidos na demonstração de resultados. 3.3
Instrumentos financeiros. i. Ativos financeiros. Os ativos financeiros da Companhia
são classificados como "empréstimos e recebíveis". Empréstimos e recebíveis são ati-
vos financeiros com pagamentos fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado
ativo. A Companhia reconhece os ativos na data em que são originados. Tais ativos
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de tran-
sação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e recebíveis são me-
didos pelo custo amortizado por meio do método dos juros efetivos, decrescidos de
qualquer perda por redução ao valor recuperável. Os empréstimos e recebíveis abran-
gem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a receber de
partes relacionadas e outros créditos, excluindo-se adiantamentos. Caixa e equivalen-
tes de caixa abrangem saldos de caixa e depósitos bancários sem restrição de uso. A
Companhia não reconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais dos flu-
xos de caixa do ativo expiram ou quando a Companhia transfere os direitos de recebi-
mento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na
qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade são transferidos. Qua-
isquer juros incorridos na transferência de ativos financeiros mantidos pela Companhia
são reconhecidos como ativos ou passivos em separado. Os ativos ou passivos finan-
ceiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quan-
do, e somente quando, a Companhia tiver o direito legal de compensar os valores e a
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo
simultaneamente. ii. Passivos financeiros . Os passivos financeiros são reconheci-
dos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna parte das dispo-
sições contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo, acrescidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após
o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortiza-
do por meio do método dos juros efetivos. Os passivos financeiros são representados
por fornecedores, empréstimos e financiamentos e outras contas a pagar. A Compa-
nhia não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais re-
tiradas, canceladas ou vencidas. Os ativos ou passivos financeiros são compensados
e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a
Companhia tiver o direito legal de compensar os valores e a intenção de liquidá-los em
uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. iii. Instru-
mentos financeiros derivativos. A Companhia não opera com instrumentos financei-
ros derivativos. 3.4 Caixa e equivalentes de caixa. Caixa e equivalentes de caixa
abrangem saldos de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três
meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insig-
nificante de alteração no valor, são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo
e são efetuados com bancos de primeira linha. 3.5 Contas a receber de clientes. As
contas a receber de clientes estão apresentadas pelo valor de realização, sendo que
as contas a receber de clientes no mercado externo estão atualizadas com base nas
taxas de câmbio, vigentes na data das demonstrações financeiras. Não foi constituída
provisão para crédito de liquidação duvidosa em função das remotas expectativas de
perda. 3.6 Estoques. Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou pro-
dução, não excedendo o seu valor de mercado ou realização. As provisões para esto-
ques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas neces-
sárias pela Administração. 3.7 Imobilizado. Itens do imobilizado são mensurados pelo
custo histórico de aquisição ou construção, deduzidos de depreciação acumulada e,
quando aplicável, das perdas de redução ao valor recuperável (impairment) acumula-
das. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O
custo de ativos construídos pela própria Companhia inclui o custo de materiais e mão
de obra direta, assim como quaisquer outros custos para colocar o ativo no local, e
condição necessários para que esses sejam capazes de operar da forma pretendida
pela Administração. O custo de substituição de um componente do ativo imobilizado é
reconhecido pelo valor contábil do item, caso seja provável que os benefícios econômi-
cos futuros incorporados ao componente fluirão para a Companhia e seu custo possa
ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente substituído é baixado.
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. A depreci-
ação é baseada no custo de um ativo menos o seu valor residual. Os componentes
significativos dos ativos individuais são depreciados separadamente quando o compo-

nente tem uma vida útil diferente do resto do ativo. A depreciação é calculada pelo mé-
todo linear e reconhecida no resultado do exercício a partir da data em que o ativo está
disponível para uso. As taxas de depreciação estão apresentadas na Nota Explicativa
nº 8. As vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercí-
cio financeiro, e eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas
contábeis de forma prospectiva, se apropriado. 3.8 Provisão para redução ao valor
recuperável dos ativos. Ativos financeiros. Os ativos financeiros classificados como
"empréstimos e recebíveis" são avaliados a cada data de apresentação para apurar se
há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo
tem perda no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de
perda ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo. Uma redução do valor recuperável
de um ativo financeiro medido pelo custo amortizado é calculada apurando-se a diferen-
ça entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados, des-
contado da taxa de juros efetiva original do ativo. Quando o valor presente é menor que o
valor contábil registrado, uma redução do valor recuperável é reconhecida. A evidência
objetiva de que os ativos financeiros perderam valor pode incluir o não pagamento ou
atraso no pagamento por parte do devedor. Ativos não financeiros. Os valores contá-
beis dos ativos não financeiros da Companhia, que não o imposto de renda e a contribui-
ção social diferidos, são revistos a cada data de apresentação para verificar se existem
indicativos de perda no valor recuperável. Quando indícios de perda são observados, o
valor recuperável do ativo é estimado. Uma perda por redução ao valor recuperável é re-
conhecida caso o valor contábil do ativo exceda seu valor recuperável estimado. Perdas
de valor são reconhecidas no resultado. Não houve indicativos de perda no valor recupe-
rável nos itens não financeiros da Companhia para os exercícios findos em 31 de de-
zembro de 2012 e 2011. 3.9 Outros ativos e passivos. Um passivo é reconhecido no
balanço quando a Companhia possui uma obrigação legal ou constituída como resulta-
do de um evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido
para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido. Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus be-
nefícios econômicos futuros sejam gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor
puder ser mensurado com segurança. Os ativos e passivos são classificados como cir-
culantes quando seja provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12
meses. Caso contrário, estes são demonstrados como não circulantes. 3.10 Reserva de
reavaliação. A Companhia optou por manter até a sua realização o saldo de reserva de
reavaliação de ativos imobilizados existentes na data de transição. Por conta dessa op-
ção, o valor reavaliado desses ativos passou a ser considerado o valor de custo no ativo
imobilizado e a reserva de reavaliação registrada no patrimônio líquido continuou a ser
realizada. A reserva de reavaliação está demonstrada pela reavaliação de bens do ativo
imobilizado, demonstrados na Nota Explicativa nº 8, efetuada em dezembro de 2006,
com base em laudos emitidos por avaliadores independentes. A realização da reserva
ocorre na proporção em que o ativo é depreciado ou alienado e está sendo reconhecida
no resultado do exercício, conforme divulgado na Nota Explicativa nº 13.4, o que está em
desacordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que estabelecem que a reali-
zação da reserva de reavaliação seja reconhecida na conta de lucros acumulados.
Imposto de renda e contribuição social diferidos sobre os efeitos da reavaliação não fo-
ram reconhecidos nos livros contábeis. 3.11 Impostos. Impostos sobre vendas. As
receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições
pelas seguintes alíquotas básicas:
Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de
Serviços (ICMS) 19%
Programa de Integração Social (PIS) de 0,65 a 1,65%
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social
(COFINS) de 3,00 a 7,60%
Imposto Sobre Serviços (ISS) 2%
Esses encargos são apresentados como deduções de vendas na demonstração
do resultado. Imposto de renda e contribuição social - Correntes. A tributação
sobre o lucro compreende o Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL). O IRPJ é computado sobre o lucro tri-
butável pela alíquota de 15%, acrescido do adicional de 10% para os lucros que ex-
cederem R$ 240 no período de 12 meses, enquanto que a CSLL é computada pela
alíquota de 9% sobre o lucro tributável, reconhecido pelo regime de competência.
Imposto de renda e contribuição social - Diferidos. Impostos diferidos ativos
são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e per-
das tributários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributá-
vel esteja disponível para que as diferenças temporárias dedutíveis possam ser re-
alizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados possam ser utilizados.
Impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias
temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data
do balanço e baixado na extensão em que não seja mais provável que lucros tribu-
táveis estejam disponíveis para permitir que todo ou parte do ativo tributário diferido
venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados à taxa
de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou
o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram pro-
mulgadas na data do balanço. Impostos diferidos ativos e passivos são apresenta-
dos líquidos se existe um direito legal ou contratual para compensar o ativo fiscal
contra o passivo fiscal, e os impostos diferidos são relacionados à mesma entidade
tributada e sujeitos à mesma autoridade tributária. 3.12 Ajuste a valor presente de
ativos e passivos. Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de curto
prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às demonstrações fi-
nanceiras, são ajustados pelo seu valor presente. Em 31 de dezembro de 2012 e
2011, a Companhia não possuía ativos e passivos monetários sobre os quais o
ajuste a valor presente seria relevante. 3.13 Novas normas e interpretações ain-
da não adotadas. Uma série de novas normas, alterações de normas e interpreta-
ções é efetiva para exercícios iniciados após 1º de janeiro de 2013 e não foi adota-
da na preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas normas que podem
ser relevantes para a Companhia estão mencionadas abaixo. A Companhia não
planeja adotar essas normas de forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments
(Instrumentos Financeiros) (2010), IFRS 9 Financial Instruments (Instrumen-
tos Financeiros) (2009). O IFRS 9 (2009) introduz um novo requerimento para
classificação e mensuração de ativos financeiros. Sob IFRS 9 (2009), ativos finan-
ceiros são classificados e mensurados baseados no modelo de negócio no qual
eles são mantidos e nas características de seus fluxos de caixa contratuais. IFRS 9
(2010) introduz adições em relação aos passivos financeiros. O International
Accounting Standards Board (IASB) atualmente tem um projeto ativo para realizar
alterações limitadas aos requerimentos de classificação e mensuração do IFRS 9 e
adicionar novos requerimentos para endereçar a perda por redução ao valor de re-
cuperação de ativos financeiros e contabilidade de hedge. O IFRS 9 (2010 e 2009)
é efetivo para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015. O CPC ainda
não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos pronunciamentos vigentes
correspondentes a essa norma. IFRS 13 Fair Value Measurement (Mensuração
do Valor Justo) (CPC 46 - Mensuração do Valor Justo). O IFRS 13/CPC 46 con-
tém uma única fonte de orientação sobre como o valor justo é mensurado e substi-
tui a orientação de mensuração de valor justo que atualmente está dispersada em
outras IFRSs. Sujeito a exceções limitadas, o IFRS 13/CPC 46 se aplica quando a
mensuração ou as divulgações de valor justo são requeridas ou permitidas por ou-
tras IFRSs. O IFRS 13/CPC 46 é efetivo para períodos anuais iniciados em ou após
1º de janeiro de 2013.
4 Contas a receber 2012 2011
Partes relacionadas (Nota 7)
Valores a faturar 5.951 6.921
(-) Adiantamentos (2.901) (2.522)

3.050 4.399
Terceiros
Valores a faturar 24.697 63.891
(-) Adiantamentos (8.673) (22.209)

16.024 41.682
Contas a receber, líquido dos adiantamentos de clientes 19.074 46.081
Valores faturados de terceiros 13.853 4.709
Valores faturados de partes relacionadas (Nota 7) - 57

32.927 50.847

Os saldos dos valores a faturar, líquidos dos adiantamentos de clientes, estão
assim demonstrados: 2012 2011

Contas
a re-

ceber

Adian-
tamen-
tos de

clientes
Lí-

quido

Contas
a re-

ceber

Adian-
tamen-
tos de

clientes
Lí-

quido
Vicinay Marine S.L. - - - 2.522 (2.522) -
Vicinay Caldenas S.A. 5.951 (2.901) 3.050 4.399 - 4.399
Petrobras Netherlands 10.092 (1.646) 8.446 23.904 (7.174) 16.730
Single Buoy Mooring
Inc. - - - 20.725 (9.709) 11.016
Petroleum Supply
Company - - - - - -
Petróleo Brasileiro S.A. 12.018 (4.440) 7.578 18.951 (5.326) 13.625
SEAPOS BV (Shell) - - - - - -
Bluewater do Brasil 2.587 (2.587) - 311 - 311

30.648 (11.574) 19.074 70.812 (24.731) 46.081
5 Impostos, taxas e contribuições a recuperar. Os impostos, taxas e contri-
buições a recuperar estão sendo compensados no curso normal das operações
da Companhia e estão apresentados conforme abaixo: 2012 2011
ICMS 1.186 5.992
PIS a compensar 377 991
COFINS a compensar 314 4.754
IRPJ e CSLL a compensar 1.403 1.704
Outros 11 136

3.291 13.577
Parcela de curto prazo 2.960 13.082
Parcela de longo prazo 331 495

3.291 13.577
6 Estoques 2012 2011
Matérias-primas (a) 3.739 6.492
Material intermediário 164 98
Acessórios para amarras (b) 993 93
Importações em andamento 402 910
Beneficiamento (c) 646 11
Produtos em processo 295 513
Outros 31 12

6.270 8.129
(a) Refere-se basicamente ao aço adquirido que será utilizado no processo de
fabricação da amarra. (b) A Companhia utiliza diversos materiais acessórios no
processo de fabricação. Esses materiais correspondem basicamente à solda e
a outros materiais de forjaria. (c) O aço utilizado na fabricação da amarra é pri-
meiramente beneficiado. O saldo acima apresentado refere-se basicamente a
esse material que encontra-se em beneficiamento em poder de terceiros. 7
Transações com partes relacionadas. A Companhia mantém operações em
condições específicas e em montantes significativos com partes relacionadas.
Em 31 de dezembro, os saldos e transações com partes relacionadas podem
ser assim resumidos: Ativo

circulante
Ativo não
circulante

Contas a receber/Adiantamento de clientes 2012 2011 2012 2011
Vicinay Cadenas S.A. 3.050 4.455 - -

3.050 4.455 - -
Contas a pagar/adiantamentos a
fornecedores
Foshan Marine Anchor Chain Ltd. - 1.895 - -
Servicios Integrales Vicinay S.A. - 1.786 - -
Vicinay Cadenas S.A. 433 1.022 - -

433 4.703 - -
Empréstimos de mútuo
Gaia Incorporações Ltda. - - 99 75

- - 99 75
3.483 9.158 99 75

Passivo circulante
Dividendos e juros sobre capital próprio 2012 2011
Vicinay Marine Sociedad Limitada 2.009 1.935
Outros acionistas 2 2

2.011 1.937
2.011 1.937

Os saldos classificados no ativo não circulante estão representados por emprésti-
mos concedidos a acionistas e/ou coligadas que poderão ser compensados com
futuras distribuições de dividendos, não estando sujeitos a juros e atualização mo-
netária. Os saldos registrados no ativo e passivo circulante estão representados por
transações comerciais junto a empresas ligadas e dividendos e juros sobre capital
próprio a pagar aos acionistas.
Remuneração dos Administradores. A remuneração dos Administradores foi
aprovada em Assembleia Geral Ordinária (AGO), e os valores pagos durante o
ano de 2012 montam R$ 1.353 (R$ 1.495 em 2011).
8 Imobilizado Taxas 2012 2011

anuais Baixa/ Valor Valor
de depre-

ciação Custo
Depre-
ciação

resi-
dual

resi-
dual

Itens reavaliados
Edifícios e estruturas metálicas 4% 8.143 (2.669) 5.474 6.514
Cais e carreiras 10% 239 (57) 182 190
Máquinas e acessórios 5 a 20% 32.557 (7.219) 25.338 8.456
Guindastes e pontes rolantes 4% 1.398 (409) 989 332
Benfeitorias em terrenos - 334 (80) 254 267
Terrenos - 1.035 (410) 625 1.035

43.706 (10.844) 32.862 16.794
Itens não reavaliados
Veículos 20% 3.682 (3.528) 154 286
Moldes e geradores 30% e 10% 1.408 (503) 905 724
Móveis e equipamentos 10% 687 (360) 327 352
Equip. processamento de dados 20% 638 (461) 177 211
Instalações 10% 504 (488) 16 19
Outros 10% a 15% 672 (667) 5 30
Obras em andamento e
adiantamentos a fornecedores - 22.709 (19.233) 3.475 12.286

30.177 (25.118) 5.059 13.908
73.883 (35.962) 37.921 30.702

Os detalhes do ativo imobilizado da Companhia estão demonstrados nos qua-
dros abaixo:



Itens reavaliados

Edifícios e
estruturas
metálicas

Cais e
carreiras

Máquinas e
acessórios

Guindastes e
pontes

rolantes
Benfeitorias
em terrenos Terrenos Total

Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2010 8.143 239 13.622 586 334 1.035 23.959
Adições - - 342 - - - 342
Saldos em 31 de dezembro de 2011 8.143 239 13.964 586 334 1.035 24.301
Adições (941) - 18.593 810 - (410) 19.403
Baixas/Transferências/Devoluções - - (311) (93) - - (1.755)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 7.202 239 32.246 1.303 334 625 41.949
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2010 (1.303) (39) (4.144) (196) (53) - (5.735)
Depreciação no exercício (326) (10) (1.364) (58) (14) - (1.772)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 (1.629) (49) (5.508) (254) (67) - (7.507)
Depreciação no exercício (325) (8) (1.400) (60) (13) - (1.806)
Baixas/Transferências/Devoluções 226 - - - - - 226
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (1.728) (57) (6.908) (314) (80) - (9.087)
Valor residual
31 de dezembro de 2011 6.514 190 8.456 332 267 1.035 16.794
31 de dezembro de 2012 5.474 182 25.338 989 254 625 32.862

Itens não reavaliados Veículos
Moldes e

geradores
Móveis e

equipamentos
Equip. proc.

de dados Instalações Outros
Obras em

Andamento Total
Custo
Saldos em 31 de dezembro de 2010 3.682 961 616 453 504 672 3.405 10.293
Adições - 175 42 159 - - 8.987 9.363
Baixas/Transferências/Devoluções - - - - - - (106) (106)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 3.682 1.136 658 612 504 672 12.286 19.550
Adições - 272 29 26 - - 10.422 10.749
Baixas/Transferências/Devoluções - - - - - - (19.233) (19.233)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 3.682 1.408 687 638 504 672 3.475 11.066
Depreciação acumulada
Saldos em 31 de dezembro de 2010 (3.249) (328) (252) (346) (482) (614) - (5.271)
Depreciação no exercício (147) (84) (54) (55) (3) (28) - (371)
Saldos em 31 de dezembro de 2011 (3.396) (412) (306) (401) (485) (642) - (5.642)
Depreciação no exercício
Baixas/Transferências/Devoluções (132) (91) (54) (60) (3) (25) - (365)
Saldos em 31 de dezembro de 2012 (3.528) (503) (360) (461) (488) (667) - (6.007)
Valor residual
31 de dezembro de 2011 286 724 352 211 19 30 12.286 13.908
31 de dezembro de 2012 154 905 327 177 16 5 3.475 5.059
Em dezembro de 2006, a Companhia procedeu a uma reavaliação de alguns bens
de seu ativo imobilizado com base em laudo técnico emitido por empresa especiali-
zada independente. O resultado dessa reavaliação foi incorporado ao ativo reavalia-
do correspondente, com contrapartida na rubrica "Ajustes de avaliação patrimonial"
no patrimônio líquido. Não foram reconhecidos os tributos diferidos incidentes. A rea-
lização da referida reserva ocorrerá na proporção das baixas por depreciação e/ou
alienação dos bens que a geraram.
9 Empréstimos e financiamentos 2012 2011
Adiantamentos de Contrato de Câmbio (ACC) (a)
Banco Itaú 3.538 8.823
Banco do Brasil 4.289 9.457
Banco Bradesco 178 3.934
Banco Citibank 3.039 7.621
Banco Fibra - 4.191
Banco HSBC - 2.852
Banco Santander 3.557 7.325
Banco Sofisa - 1.916
Financiamento de Importação (FINIMP) (b)
Banco do Brasil - 3.815
Capital de giro
Banco Bradesco (c) - 1.383
Banco do Brasil (c) 1.800
Bankia (d) 1.347
Leasing (e)
Banco Itaú Leasing S.A. - 20
BB Leasing S.A. Arrendamento Mercantil - 43
Total circulante 17.748 51.380
Capital de giro
Bankia (d) 2.022 -
Total não circulante 2.022 -
(a) Os adiantamentos de contrato de câmbio possuem prazo de vencimento a curto
prazo e estão sujeitos a encargos financeiros que variam de 2,90% a 11,32% a.a.,
acrescidos de variação cambial do dólar norte-americano. (b) Os contratos de fi-
nanciamento de importação (FINIMP) estão sujeitos a encargos financeiros de
1,6% a.a. acima da Libor de 12 meses e possuem prazo de vencimento a curto pra-
zo. (c) Os empréstimos em moeda local obtidos na modalidade de capital de giro
estão sujeitos aos encargos financeiros de 1,65% a.m. com vencimento em 2013.
Em garantia aos empréstimos de capital de giro, foram oferecidas notas promis-
sórias avalizadas pelos sócios. (d) O empréstimo em moeda estrangeira - EURO
- obtido na modalidade de capital de giro junto ao Banco Bankia está sujeito aos
encargos financeiros de 5,52% a.a., acrescido da variação cambial do Euro, e
possui vencimentos semestrais até 2015. (e) Durante o exercício de 2009, a
Companhia contratou financiamento na modalidade leasing, com encargos finan-
ceiros que variam de 1,20% a 1,58% a.m., encerrados durante o exercício de 2012.
10 Impostos, taxas e contribuições a recolher 2012 2011
Tributos sobre vendas a faturar 852 5.894
IRRF sobre folha de pagamento 324 197
IRRF sobre terceiros 55 50
ICMS a recolher 499 22
IPI a recolher 3.353
Outros 6 2

5.089 6.165
11 Imposto de renda e contribuição social. 11.1 Imposto de renda e contri-
buição social diferidos

Imposto de renda e contribuição social diferidos 2012 2011
ativos (passivos) oriundos de:
Prejuízo fiscal e base negativa 644 -
Adições temporárias:

Variação cambial ativa (81) (573)
Variação cambial passiva 648 3.604

Contingência - 109
Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.211 3.140

O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados para refletir os
efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ati-
vos e passivos e seus respectivos valores contábeis. 11.2 Conciliação do Impos-
to de renda ("IRPJ") e da contribuição social ("CSLL") ao resultado do perío-
do findo em 31 de dezembro de 2012 e 2011 2012 2011
Lucro antes do imposto de renda (IRPJ) e da
contribuição social (CSLL) 2.240 1.544
Efeito na base do IRPJ e da CSLL sobre:

Variação cambial (4.206) 8.915
Despesas não dedutíveis (2) 194

Provisão para contingências - 321
Compensação do prejuízo fiscal - (612)

Outros - 181
Base do IRPJ e da CSLL (1.968) 10.543
Alíquota efetiva 32,77% 32,77%
Total da despesa com IRPJ e CSLL correntes 0 3.455
Total da despesa (receita) com IRPJ e CSLL diferidos 1.928 (3.140)
12 Parcelamento de débitos fiscais 2012 2011
Circulante
IRPJ 513 513
CSLL 179 179
ICMS 1.271 601

1.963 1.293
Não circulante
IRPJ 256 769
CSLL 89 268
ICMS 2.083 977

2.428 2.014
Total 4.391 3.307
Em dezembro de 2008, a Companhia obteve novo parcelamento de Imposto so-
bre Operações relativas à Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) junto à
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, relativo a débitos
oriundos do exercício de 2008. Os referidos débitos, no montante total de R$
2.033, considerando principal e multa de mora, foram também parcelados em
60 parcelas, com vencimento final em dezembro de 2013, e estão sujeitos à atu-
alização pela UFIR-RJ. Em agosto de 2009, a Companhia obteve parcelamento
de IRPJ e CSLL junto à Secretaria da Receita federal. Os referidos tributos tive-
ram seu fato gerador em 2008 e totalizam R$ 3.458 de principal, multa de mora
e juros. O parcelamento foi concedido para pagamento em 60 parcelas, com

vencimento final em julho de 2014, corrigidas pela variação da SELIC. Em no-
vembro de 2010, a Companhia obteve parcelamentos de ICMS junto à Secreta-
ria de Estado da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro, relativo a débitos oriun-
dos do próprio exercício. Os referidos débitos, no montante total de R$ 2.648,
considerando principal e multa de mora, foram também parcelados em 60 par-
celas, com vencimento final em novembro de 2015, e estão sujeitos à atualiza-
ção pela UFIR-RJ. Em dezembro de 2012, a Companhia obteve parcelamentos
de ICMS junto à Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Rio de Janeiro,
relativo a débitos oriundos do próprio exercício. Os referidos débitos, no mon-
tante total de R$ 2.383, considerando principal e multa de mora, foram também
parcelados em 60 parcelas, com vencimento final em novembro de 2017, estan-
do sujeitos à atualização pela UFIR-RJ.
13 Patrimônio líquido. 13.1 Capital social. Em 17 de agosto de 2011, confor-
me Assembleia Geral Extraordinária, as sociedades Parati Empreendimentos e
Participações S.A. ("Parati") e Marajó Comércio e Representações Ltda. ("Ma-
rajó") foram incorporadas pela Companhia nos termos do Protocolo e Justificati-
va de Incorporação. Como consequência, as ações da Companhia, detidas pela
Marajó Comércio e Representações Ltda., passaram à titularidade de Vicinay
Marine Sociedad Limitada. Nessa mesma Assembleia Extraordinária, o capital
social da Companhia foi mantido em R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de rea-
is) sem a emissão de novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal. O
patrimônio líquido da Parati e da Marajó foi avaliado em 31 de agosto de 2011
com base no valor contábil, pelo montante de R$ 11.270 e R$ 11.264, respecti-
vamente, conforme Laudo de Avaliação Contábil para fins de incorporação, emi-
tido por empresa independente especializada. O acervo líquido contábil avalia-
do está apresentado como segue: Parati Marajó
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 3 -
Impostos a recuperar 3 74
Investimentos 11.264 11.190
Total dos ativos incorporados 11.270 11.264
Patrimônio líquido 11.270 11.264
Os saldos do investimento da Parati e da Marajó junto à Companhia foram elimi-
nados pela incorporação. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011, o capital social
subscrito e integralizado é de R$ 15.000 e está representado por 1.500.000.000
ações ordinárias, todas sem valor nominativo,
distribuídas da seguinte forma: 2012 2011
Vicinay Marine Sociedad Limitada
(domiciliado exterior) 1.499.998.590 1.499.998.590
Outros 1.410 1.410

1.500.000.00 1.500.000.000
13.2 Reserva legal. É constituída mediante a apropriação de 5% do lucro líqui-
do de cada exercício social, em conformidade com o artigo 193 da Lei nº
6.404/76. 13.3 Juros sobre capital próprio e dividendos. Em 24 de agosto de
2011, conforme Assembleia Geral Extraordinária arquivada na Junta Comercial
do Estado do Rio de Janeiro (JUCERJA) sob o nº 2255371, foi aprovada a distri-
buição de dividendos pelo valor de R$ 2.268, reduzindo o saldo da reserva de
retenção de lucros. De acordo com o Estatuto Social da Companhia, aos acio-
nistas é assegurado um dividendo mínimo não inferior a 25% do lucro líquido
ajustado de cada exercício, na forma prevista pelo artigo 202 da Lei nº 6.404/76.
Em 31 de dezembro, os dividendos mínimos foram calculados como segue:

2012 2011
Lucro líquido do exercício 311 1.815
Apropriação à reserva legal (5%) (16) (91)
Lucro líquido ajustado 295 1.724
(x) dividendos mínimos obrigatórios 25% 25%
Dividendos mínimos propostos 74 431
Total 74 431
Percentual de constituição 25% 25%
13.4 Ajustes de avaliação patrimonial (reserva de reavaliação). Conforme
mencionado na Nota Explicativa nº 8, em dezembro de 2006, a Companhia pro-
cedeu à reavaliação de alguns bens de seu ativo imobilizado com base em laudo
de avaliação preparado por peritos especializados. A diferença entre os valores
da avaliação patrimonial e o valor contábil na data da reavaliação foi creditada di-
retamente ao patrimônio líquido, na rubrica "Ajustes de avaliação patrimonial". A
realização da reserva de reavaliação no exercício de 2012, no montante de R$
1.814 (R$ 826 em 2011), foi registrada a crédito da rubrica de "Outras receitas
não operacionais". A realização desta reserva ocorre na proporção em que o ativo
for depreciado ou alienado. A provisão para imposto de renda e contribuição soci-
al diferidos sobre a reserva de reavaliação, caso tivesse sido calculada e registra-
da em 31 de dezembro de 2012 e 2011, seria de R$ 2.346 e R$ 2.963, respectiva-
mente. Os Administradores da Companhia decidiram pela manutenção do saldo
existente da reserva de reavaliação até sua efetiva realização, em conformidade
com a faculdade permitida no CPC 13 - Adoção Inicial da Lei nº 11.638/07 e da
Medida Provisória nº 449/08 (convertida na Lei nº 11.941/09) (CPC 13). 13.5 Re-
serva de retenção de lucros. Em 31 de dezembro de 2011, o saldo referia-se à
retenção do saldo remanescente de lucros acumulados, no montante de R$ 1.283,
a fim de atender ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido em seu pla-
no de investimento, conforme orçamento de capital aprovado e proposto pelos
Administradores da Companhia, deliberado na Assembleia Geral dos Acionistas,
em observância ao artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações. 13.6 Reserva de
dividendos adicionais propostos. Em 31 de dezembro de 2012, a Administração
propôs a destinação do saldo remanescente de lucros acumulados para a reserva
de dividendos adicionais propostos, conforme previsto pelo ICPC 08. Esses divi-
dendos serão distribuídos, ou não, de acordo com deliberação dos sócios. 14 Con-
tingências e depósitos judiciais. A Companhia é parte envolvida em processos
de natureza cível, fiscal e trabalhista. A Administração, considerando a opinião de
seus assessores jurídicos, entende que os encaminhamentos e as providências le-
gais cabíveis em cada processo foram tomados e não é necessário reconhecer
qualquer provisão para contingências uma vez que inexiste processo cujo risco de
perda tenha sido estimado como provável. O montante de R$ 322 registrado em 31
de dezembro de 2011 como provisão para contingências foi integralmente realiza-
do durante o exercício de 2012 e referia-se a uma contingência de natureza traba-
lhista. Adicionalmente, a Companhia possui causas de natureza basicamente fiscal
no montante de R$ 12.305 que foram classificadas como risco de perda possível.
A principal causa é referente a um Auto de Infração, no valor de R$ 8.559, emitido
pelas autoridades fiscais do município de Niterói no ano de 2009, alegando que
as atividades operacionais da Companhia deveriam ser consideradas como pres-
tação de serviços e não industrialização e produção de amarras. A Companhia
entende que essa causa não é procedente e, baseada no relatório de seus asses-
sores jurídicos, não constituiu nenhuma provisão para esse valor. O valor do de-
pósito judicial no montante de R$ 672 é referente a mandados oriundos de pro-
cessos fiscais (ICMS) cuja classificação de perda foi considerada possível.

15 Compromissos - Responsabilidade por garantia de fabricação. A Com-
panhia concede garantia para os equipamentos de sua fabricação pelo prazo
médio de 12 meses, a partir da data em que foram colocados à disposição do cli-
ente. A Companhia não tem histórico de reclamações por falhas técnicas dessa
natureza e, portanto, nenhuma provisão tem sido constituída.
16 Receita líquida 2012 2011
Venda mercado interno 46.281 33.497
Venda mercado externo 48.843 49.571
Venda de serviços 2 6
Receita bruta de serviços 95.126 83.074
Impostos sobre vendas (13.347) (10.064)
Devoluções cancelamentos (1.933) -
Deduções da receita (15.280) (10.065)
Receita líquida 79.846 73.009
17 Instrumentos financeiros. As operações com instrumentos financeiros es-
tão reconhecidas nas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2012 e
2011 da Companhia, mensuradas pelo custo amortizado, conforme demonstra-
do no quadro abaixo: 2012 2011
Ativos
Caixa e equivalentes de caixa 1.732 325
Contas a receber de clientes 32.907 50.847
Partes relacionadas - Contas a receber 532 4.778
Outros créditos 45 197

35.216 56.147
Passivos
Fornecedores e contas a pagar 7.022 6.926
Empréstimos e financiamentos 24.161 53.304

31.183 60.230
Os instrumentos financeiros citados acima estão mensurados ao seu custo amor-
tizado, que se aproximam do valor justo dos instrumentos financeiros, devido à
natureza de curto prazo dos instrumentos. Os ativos financeiros estão classifica-
dos como empréstimos e recebíveis, e os passivos financeiros estão mensurados
pelo custo amortizado. A Companhia não utiliza instrumentos financeiros derivati-
vos. Mensuração do valor justo. O valor justo dos ativos e passivos financeiros
é incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação
corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação
forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor
justo. • Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a pa-
gar a fornecedores e outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu res-
pectivo valor contábil em grande parte devido ao vencimento no curto prazo des-
ses instrumentos. • O valor justo dos recebíveis não difere de forma relevante dos
saldos contábeis, pois tem atualização monetária consistente com taxas de mer-
cado e/ou está ajustado pela provisão para redução ao valor recuperável. • As ta-
xas de juros de empréstimos e financiamento são em sua quase totalidade pós-fi-
xadas e estão consistentes com as praticadas no mercado; dessa forma, os sal-
dos contábeis informados encontram-se próximos aos respectivos valores justos.
Hierarquia de valor justo. Os instrumentos financeiros estão agrupados em ní-
veis de 1 a 3. Os diferentes níveis foram definidos como a seguir: a. Nível 1: a
mensuração do valor justo é derivada e preços cotados (não corrigido) nos mer-
cados ativos, com base em ativos e passivos idênticos; b. Nível 2: a mensuração
do valor justo é derivada de outros insumos cotados incluídos no Nível 1, que são
cotados através de um ativo ou passivo, que diretamente, ou seja, como os pre-
ços, ou indiretamente, ou seja, derivada de preços; e c. Nível 3: a mensuração do
valor justo é derivada de técnicas de avaliação que incluem um ativo ou passivo
que não possui mercado ativo.
Nível 2
Caixa e equivalentes de caixa 1.732 325
Empréstimos e financiamentos 24.161 53.304
A Companhia está exposta ao risco de crédito, risco de liquidez e risco de moe-
da estrangeira em conexão com seus instrumentos financeiros. A gestão de ris-
cos é feita de forma integrada e é administrada pela Companhia como parte das
operações. Esses processos e políticas estão descritos nas demonstrações fi-
nanceiras. Riscos de crédito. Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro
da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro fa-
lhe em cumprir com suas obrigações contratuais, oriundos principalmente dos
recebíveis de clientes. A exposição da Companhia ao risco de crédito é influen-
ciada, principalmente, pelas características individuais de cada cliente. No caso
da Companhia, o risco de crédito é diminuído em função de a Companhia operar
substancialmente com empresas de grande porte (Petrobras e outros) e com
partes relacionadas. A Companhia divulgou a abordagem adotada para provi-
são para crédito de liquidação duvidosa, conforme destacado na Nota Explicati-
va nº 4. Risco de liquidez. Risco de liquidez é o risco de a Companhia encon-
trar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas aos seus passivos
financeiros na data dos respectivos vencimentos. A abordagem da Companhia
na administração de liquidez é garantir, o máximo possível, liquidez suficiente
para cumprir com suas obrigações nos respectivos vencimentos. Contudo, a
Companhia conta com o suporte financeiro de sua matriz caso tenha alguma di-
ficuldade em cumprir com suas obrigações financeiras de curto prazo. A tabela
a seguir indica os períodos em que os fluxos de caixa associados com o saldo
de fornecedores e contas a pagar serão impactados:

2012
Valor Até 2 meses 2 - 12 meses

Fornecedores 4.927 4.927 -
Contas a pagar 2.095 1.570 525
Risco de mercado. Risco de mercado é o risco de impacto negativo no resulta-
do da Companhia devido a alterações nos preços de mercado, tais como taxas
de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é
monitorar e controlar as exposições aos riscos de mercados dentro de parâme-
tros aceitáveis. A Administração monitora ativamente as oscilações de merca-
do, mas não opera com instrumentos financeiros derivativos como forma de pro-
teção contra riscos de mercado. Risco de moeda. A Companhia está sujeita ao
risco de moeda devido às transações efetuadas em moeda diferente da moeda
funcional. A exposição da Companhia ao dólar norte-americano e euro está re-
lacionada às transações com instituições financeiras, clientes, fornecedores e
com suas partes relacionadas no exterior. Em 31 de dezembro de 2012 e 2011,
a exposição cambial está demonstrada no quadro a seguir:

2012 2011
Ativos em moeda estrangeira 18.182 40.936
Passivos em moeda estrangeira 31.413 53.442
Caso houvesse uma diminuição de 5% na cotação do dólar americano, a Compa-
nhia teria uma perda de R$ 662. No caso de aumento de 5% na cotação do dólar
americano, a Companhia apuraria um ganho de R$ 662.
18 Outras receitas operacionais líquidas 2012 2011
Receitas operacionias
Lucro na alienação de ativo 4.152 31
Recuperação de despesas 1.006 100
Reversão provisão de perda em estoque

(ajuste de inventário) 301 -
Realização da reavaliação de ativos 826 826
Venda de sucatas 488 157

6.773 1.114
Despesas operacionias
Provisão para perda em estoques

(ajuste de inventário) (240) (154)
6.533 960

19 Resultado financeiro 2012 2011
Receitas financeiras
Variações cambiais ativas 10.023 5.641
Outras 857 25

10.880 5.666
Despesas financeiras
Variações cambiais passivas (17.114) (13.468)
Juros sobre empréstimos (4.166) (2.248)
Outras (88) (531)

(21.368) (16.247)
Resultado financeiro, líquido (10.488) (10.581)
20 Seguros. A Companhia mantém apólices de seguro junto às principais segu-
radoras do país que foram definidas por orientação de especialistas e levam em
consideração a natureza e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos
adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo da auditoria das de-
monstrações financeiras e, consequentemente, não foram auditadas pelos nos-
sos auditores independentes. A Companhia mantém as seguintes coberturas
de seguros em 31 de dezembro de 2012:
Tipo de cobertura Importâncias seguradas
Responsabilidade civil 1.500
Riscos operacionais 2.200
Riscos diversos 11.921
Lucro cessante 2.000
21 Eventos subsequentes. Em 22 de abril de 2013, a Companhia liquidou a
maior parte de seus adiantamentos de contratos de câmbio ("ACC") de curto
prazo no montante total de R$ 12.530, permanecendo em aberto os saldos com
Citibank, e Banco Santander nos montantes R$ 1.651 e R$ 420, respectivamen-
te. Os ACC foram liquidados com recursos oriundos da própria operação.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da
Companhia Brasileira de Amarras - BRASILAMARRAS.
Rio de Janeiro - RJ. 1. Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia Brasileira de Amarras -
BRASILAMARRAS ("Companhia"), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2012
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo das principais prá-
ticas contábeis e demais notas explicativas. Responsabilidade da Administração sobre as demons-
trações financeiras. 2. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada
apresentação das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil,
e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos auditores independentes. 3. Nossa responsabilidade é a de expressar uma
opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em nossa auditoria, conduzida de acordo com
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas requerem o cumprimento de exigênci-
as éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança
razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante. 4. Uma auditoria en-
volve a execução de procedimento selecionados para obtenção de evidência a respeito dos valores e di-
vulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados dependem do
julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor conside-
ra os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados nas circuns-
tâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da Com-
panhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas financeiras utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela Administração, bem como a avaliação da apresenta-
ção das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. 5. Acreditamos que a evidência de auditoria
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Base para opinião com
ressalva. 6. Em 2006, a Companhia reavaliou seu ativo imobilizado, com base em laudo de avaliação
elaborado por terceiros, e registrou uma reserva de reavaliação contra ativo imobilizado. Desde então, a
Companhia vem amortizando essa reserva de reavaliação por meio do resultado em vez de patrimônio lí-

quido, de acordo com a respectiva depreciação ou alienação do ativo correspondente. Em 31 de dezem-
bro de 2012, o valor dessa reserva era de R$ 6.902 mil (R$ 8.716 mil em 2011). Durante o ano de 2012, a
amortização totalizou R$ 1.814 mil (R$ 826 mil durante o ano de 2011). Consequentemente, o lucro e o
resultado abrangente do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2012 estão aumentados em R$
1.814 mil. Além disso, a Companhia não registrou o correspondente efeito do imposto de renda diferido
no valor de R$ 2.347 mil (R$ 2.963 mil em 2011) sobre o total dessa reserva. Consequentemente, o patri-
mônio líquido do período findo em 31 de dezembro de 2012 está superavaliado em R$ 2.347 mil (R$
2.963 mil em 2011) e o passivo não circulante está subavaliado pelo mesmo valor. Opinião com ressal-
va. 7. Em nossa opinião, exceto pelo efeito do assunto mencionado no parágrafo 6 - "Base para opinião
com ressalva sobre as demonstrações financeiras", as demonstrações financeiras acima referidas apre-
sentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Compa-
nhia Brasileira de Amarras - BRASILAMARRAS em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas ope-
rações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas contábe-
is adotadas no Brasil. Ênfase. 8. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 4, parte substancial das recei-
tas da Companhia está concentrada com a Petróleo Brasileiro S.A. - Petrobras, por meio de contrato de
fabricação e fornecimento de amarras. Estas demonstrações financeiras devem ser lidas nesse contex-
to. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. 9. Em 31 de dezembro de 2012, o passi-
vo circulante da Companhia excede o total do ativo circulante em R$ 5.203. Essas condições indicam a
existência de incerteza que pode levantar dúvida quanto à capacidade da Companhia de honrar suas
obrigações de curto prazo. Conforme descrito na Nota Explicativa nº 1, a Administração da Companhia
vem implementando medidas visando à adequação de seu capital circulante, tendo inclusive liquidado
boa parte dessa dívida até a data de nosso relatório. O êxito do plano de ação da Companhia depende da
consecução dessas medidas. Nossa opinião não está ressalvada em função desse assunto. Outros as-
suntos. Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior. 10. Os valores corresponden-
tes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2011, apresentados para fins de comparação, foram anteri-
ormente examinados por outros auditores independentes que emitiram relatório com a mesma ressalva
descrita no parágrafo 6 acima, datado de 20 de março de 2012.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 2013
KPMG Auditores Independentes
CRC SP-014428/O-6 F-RJ
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